
 
 

 

EDcl   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.333 - SP  (2012/0243548-0)     

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO

EMBARGANTE : ITAU UNIBANCO S/A 

ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA E OUTRO(S)

EMBARGANTE : NORMA MAZZI FERRARI 

ADVOGADO : FERNANDO PAGANINI PEREIRA 

EMBARGADO : OS MESMOS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS RECURSOS 
ESPECIAIS. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 
INCIDÊNCIA DE EXPURGOS POSTERIORES. 
CABIMENTO. JUROS MORATÓRIOS. ARTIGO 406 
DO CC/02. APLICAÇÃO DESDE SUA ENTRADA EM 
VIGOR. LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.
1. Face o nítido escopo infringente dos embargos de 
declaração opostos pelas partes, em prestígio ao 
princípio da fungibilidade, conheço deles como 
agravos regimentais.
2. "A inclusão dos índices  dos expurgos 
inflacionários na correção monetária do cálculo de 
liquidação de sentença não implica julgamento 'extra 
petita' nem viola a coisa julgada." (AgRg nos EDcl no 
AREsp 79.244/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 07/12/2012).
3. Distinção entre os expurgos que são objeto da 
condenação e os que decorrem da mera atualização 
monetária do débito. Precedentes específicos desta 
Corte.
4. "Os juros respectivos devem ser regulados, até a 
data da entrada em vigor do novo Código, pelo artigo 
1.062 do diploma de 1916, e, depois dessa data, pelo 
artigo 406 do atual Código Civil" (REsp 729.456/MG, 
Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 06/09/2005, DJ 03/10/2005, p. 249).
5. A instituição financeira depositária tem 
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legitimidade passiva quanto à pretensão de reajuste 
dos saldos das contas poupanças.
6. A prescrição relativa às ações que visam impugnar 
os critérios de remuneração das cadernetas de 
poupanças, incluindo-se aí juros remuneratórios e 
correção monetária, é vintenária. 
7. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS 
COMO AGRAVOS REGIMENTAIS E DESPROVIDOS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, receber os embargos de declaração como agravos regimentais e negar 
-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.333 - SP (2012/0243548-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A 
ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA E OUTRO(S)
EMBARGANTE : NORMA MAZZI FERRARI 
ADVOGADO : FERNANDO PAGANINI PEREIRA 
EMBARGADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelas partes contra decisão 

que deu provimento ao recurso especial da parte autora e negou seguimento ao 

recurso especial da parte ré, ementada nos seguintes termos:

RECURSOS ESPECIAIS. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA DE EXPURGOS 
POSTERIORES. CABIMENTO. JUROS MORATÓRIOS. 
ARTIGO 406 DO CC/02. APLICAÇÃO DESDE SUA 
ENTRADA EM VIGOR. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
BANCO. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.
1. "A inclusão dos índices  dos expurgos inflacionários na 
correção monetária do cálculo de liquidação de sentença não 
implica julgamento 'extra petita' nem viola a coisa julgada." 
(AgRg nos EDcl no AREsp 79.244/RJ, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 07/12/2012).
2. Distinção entre os expurgos que são objeto da condenação 
e os que decorrem da mera atualização monetária do débito. 
Precedentes específicos desta Corte.
3. "Os juros respectivos devem ser regulados, até a data da 
entrada em vigor do novo Código, pelo artigo 1.062 do 
diploma de 1916, e, depois dessa data, pelo artigo 406 do 
atual Código Civil" (REsp 729.456/MG, Rel. Ministro 
CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/09/2005, DJ 03/10/2005, p. 249).
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4. A instituição financeira depositária tem legitimidade 
passiva quanto à pretensão de reajuste dos saltos das contas 
poupanças.
5. A prescrição relativa às ações que visam impugnar os 
critérios de remuneração das cadernetas de poupanças, 
incluindo-se aí juros remuneratórios e correção monetária, é 
vintenária. 
6. RECURSO ESPECIAL DA PARTE AUTORA PROVIDO E 
RECURSO ESPECIAL DO BANCO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Em suas razões, a parte autora reputou omisso a decisão embargada, 

reiterando, no mais, as mesmas razões expostas em seu recurso especial, e 

destacando que os juros remuneratórios devem incidir até o efetivo pagamento 

e não até a data da propositura da ação. Postulou o conhecimento e o 

acolhimento do recurso, com efeitos infringentes.

Por sua vez, em razões recursais, a parte ré reputou contraditório a 

decisão embargada, reiterando, mo mais, as mesmas razões expostas em seu 

recurso especial, e destacando que o acórdão do Tribunal de origem padeceu 

de vício de julgamento - extra petita, pois a parte requereu as diferenças 

relativas ao plano Cruzado e não aos demais expurgos inflacionários 

posteriores. Postulou o conhecimento e o acolhimento do recurso, com efeitos 

infringentes.

Presentes contrarrazões de parte a parte.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.333 - SP (2012/0243548-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, ausentes vícios de julgamento na decisão embargada, 

não merecendo, portanto, acolhida as reiteradas irresignações recursais 

apresentadas pelas partes. 

Diante o nítido escopo infringente dos recursos, em homenagem ao 

princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes embargos de declaração 

como agravos regimentais. 

No mérito, não merecem êxito as irresignações recursais de ambas as 

partes. 

Destaco, quando ao recurso da parte autora, que os juros moratórios ao 

percentual de 1% ao mês, somente tem incidência com a entrada em vigor do 

novo Código Civil, por ausência de previsão legal para autorizar sua incidência 

desde o início da mora da parte devedora, evidentemente, sem incidência da 

taxa Selic. Correção monetária, conforme constou, com incidência dos 

respectivos expurgos inflacionários, no período da condenação, até o efetivo 

pagamento. Juros de mora, por contratual a relação entre as partes, desde a 

citação até o efetivo pagamento.

Por outro lado, quando ao recurso do banco/réu, conforme assentado na 

decisão recorrida, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de que a inclusão dos índices  dos expurgos inflacionários na correção 

monetária do cálculo de liquidação de sentença não implica julgamento 

'extra petita' nem viola a coisa julgada. Ou seja, não há confundir com o 

pleito da inicial (plano Cruzado), com a correção da condenação com a 
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respectiva incidência dos demais plano no sistema de atualização do valor 

devido.

Portanto, nada de novo trazem as partes recorrentes capaz de modificar 

o entendimento exposto na decisão agravada, razão pela qual, pedindo vênia 

aos e. Colegas, reproduzo os fundamentos nela expostos como razões de 

desprover os presentes recursos, verbis:

O Tribunal de origem, mantendo a sentença procedência da ação de 
cobrança dos expurgo inflacionário referente ao Plano Cruzado 
(fevereiro 1986), fixou a atualização da condenação do banco nos 
seguintes termos:

"(...)devidamente atualizados a partir do ajuizamento da ação, 
acrescidos de juros contratuais de 0,5% ao mês, e juros moratórios 
que ora fixo segundo a taxa em vigor para a mora do pagamento de 
impostos devidos à Fazenda Nacional (atualmente a taxa 'Selic'), 
contados a partir da citação, conforme se apurar em liquidação de 
sentença, nos termos do artigo 604 do Código de Processo Civil."

Irresignadas, as partes interpuseram recursos especiais.
A parte autora, em suas razões recursais, postulou a (i) incidência dos 
demais expurgos inflacionários no calculo de correção da condenação 
judicial e (ii) a incidência de juros de mora de 1%, nos termos do artigo 
406 do Código Civil/02.
Por sua vez, o banco/recorrente, em suas razões, recursais, se insurgiu 
com a condenação alegando sua (i) ilegitimidade passiva para 
responder a presente demanda, e, no mérito, suscitou a (ii) prescrição 
da pretensão de cobrança da parte autora.
Passo à análise de cada recurso separadamente. 

1) Recurso especial da parte autora. 
Primeiramente, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de 
prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia posta. O Tribunal de origem, 
no caso, julgou com fundamentação suficiente a matéria devolvida à 
sua apreciação. Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar a 
respeito de todas as alegações e dispositivos legais suscitados pelas 
partes. 
No mérito, merece acolhimento a pretensão recursal diante do dissídio 
entre o acórdão recorrido e a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, no sentindo de que "a inclusão dos índices dos expurgos 
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inflacionários na correção monetária do cálculo de liquidação de 
sentença não implica julgamento 'extra petita' nem viola a coisa 
julgada." (AgRg nos EDcl no AREsp 79.244/RJ, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 07/12/2012).
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO PELO IGP-M EM 
SUBSTITUIÇÃO AO IPC. COISA JULGADA. vVIOLAÇÃO. NÃO 
EXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO LEGAL. SÚMULAS 283 E 284. UTILIZAÇÃO DA TR. 
CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. Cabe a inclusão dos expurgos inflacionários em liquidação de 
sentença, antes de homologados os cálculos e ainda que não 
tenham sido eles objeto do pedido deduzido na inicial, sendo certo, 
de outra parte, que apenas a inclusão de novos índices em 
substituição aos anteriormente fixados configura violação à coisa 
julgada.
Precedentes da Corte Especial.
2.  Hipótese em que o Tribunal de origem, em razão da extinção do 
IPC, índice estabelecido no título exequendo, determinou a 
utilização do IGP-M, com a ressalva de que, nos meses de julho e 
agosto de 1994, deve ser utilizado o IGPR, de forma a evitar seja 
desvirtuado o cálculo final, fundamentos contra o qual não foi 
deduzido inconformismo algum. Incidência das Súmulas 283 e 284 
do STF.
4. A Taxa Refencial - TR não pode ser utilizada como índice de 
atualização monetária para atualização de débitos judiciais.
Entendimento consolidado deste Tribunal com base na orientação 
do STF (ADI 493/DF e ADMIC 959/DF).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 34.235/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 
24/09/2014)

Esse entendimento é aplicável até mesmo quando o objeto da demanda 
tenha sido a própria questão dos expurgos inflacionários, pois não se 
pode confundir os expurgos que são objeto da condenação, delimitados 
precisamente no título executivo, com os expurgos decorrentes da 
atualização monetária do indébito, consequência direta da condenação.
Sob esse prisma, merecem referência precedentes específicos desta 
Corte, litteris:

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. EXECUÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. INTERPOSIÇÃO DE 
DOIS AGRAVOS INTERNOS. NÃO CONHECIMENTO DO 
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SEGUNDO RECURSO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
SUSPENSÃO. DESNECESSIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.
..................................................................................
3.- "Devem ser incluídos no cálculo da correção monetária, em 
sede de liquidação de sentença, os índices relativos aos expurgos 
inflacionários, conforme reiterado entendimento jurisprudencial 
desta Corte" (REsp 326.712/PI, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28.8.2001, DJ 1.10.2001).
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.035.065/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 01/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
POUPANÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA DO DÉBITO JUDICIAL 
APURADO. CRITÉRIOS NÃO DEFINIDOS NO TÍTULO JUDICIAL.
INCIDÊNCIA DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DO IPC NA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA 
JULGADA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 6.899/81. QUESTÃO 
DEBATIDA. PREQUESTIONAMENTO.
1. Legítima a incidência dos índices de inflação expurgados em 
1990 e 1991 a título de correção monetária plena, silente o título 
judicial a respeito, sobre o valor da condenação, cuja base de 
cálculo é o saldo mantido nas contas de poupança na época do 
expurgo reclamado na inicial, em fevereiro de 1989 - não incidindo 
sobre valores depositados em data posterior. Tendo a questão 
federal versada no recurso especial sido expressamente enfrentada 
pelo acórdão recorrido, satisfeito está o requisito do 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 219.161/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 
29/05/2013, sem grifos no original)

Cabe ressaltar a distinção apresentada nesse último julgado, no sentido 
de que as diferenças de saldo de poupança apuradas em favor do 
exequente devem se limitar aos expurgos que constam expressamente 
na condenação. Porém, ao se atualizar monetariamente essas 
diferenças, deve-se computar os expurgos inflacionários supervenientes, 
para que haja efetiva recomposição do poder aquisitivo da moeda.
Os expurgos a serem computados devem observar os índices já 
pacificados por esta Corte segundo o rito do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil.
A propósito, transcreve-se a ementa do acórdão paradigma da tese:
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RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CADERNETAS DE 
POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM AÇÕES INDIVIDUAIS 
MOVIDAS POR POUPADORES. JULGAMENTO NOS TERMOS DO 
ART. 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO 
LIMITADO A MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL, 
INDEPENDENTEMENTE DE JULGAMENTO DE TEMA 
CONSTITUCIONAL PELO C. STF. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO 
DO JULGAMENTO AFASTADA. CONSOLIDAÇÃO DE 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL FIRMADA EM INÚMEROS 
PRECEDENTES DESTA CORTE. PLANOS ECONÔMICOS 
BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM. PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO.
I - Preliminar de suspensão do julgamento, para aguardo de 
julgamento de Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, afastada, visto tratar-se, no caso, de julgamento de 
matéria infraconstitucional, preservada a competência do C. STF 
para tema constitucional.
II - No julgamento de Recurso Repetitivo do tipo consolidador de 
jurisprudência constante de numerosos precedentes estáveis e não 
de tipo formador de nova jurisprudência, a orientação 
jurisprudencial já estabilizada assume especial peso na orientação 
que se firma.
III - Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso 
Repetitivo, devem ser proclamadas para definição de controvérsia: 
1º) A instituição financeira depositária é parte legítima para figurar 
no pólo passivo da lide em que se pretende o recebimento das 
diferenças de correção monetária de valores depositados em 
cadernetas de poupança, decorrentes de expurgos inflacionários 
dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II; com relação ao 
Plano Collor I, contudo, aludida instituição financeira depositária 
somente será parte legítima nas ações em que se buscou a correção 
monetária dos valores depositados em caderneta de poupança não 
bloqueados ou anteriores ao bloqueio.
2ª) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são 
questionados os critérios de remuneração da caderneta de 
poupança e são postuladas as respectivas diferenças, sendo 
inaplicável às ações individuais o prazo decadencial quinquenal 
atinente à Ação Civil Pública.
3ª) Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%, percentual 
estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), 
índice de correção monetária para as cadernetas de poupança 
iniciadas ou com aniversário na primeira quinzena de junho de 
1987, não se aplicando a Resolução BACEN n.º 1.338/87, de 
15/06/87, que determinou a atualização dos saldos, no mês de julho 
de 1987, pelo índice de variação do valor nominal das Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN).
4ª) Quanto ao Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual 
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estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), 
índice de correção monetária das cadernetas de poupança com 
período mensal iniciado até 15 de janeiro de 1989, não se 
aplicando a Medida Provisória n. 32/89 (Plano Verão), que 
determinava a atualização pela variação das Letras Financeiras do 
Tesouro (LFT).
5ª) Quanto ao Plano Collor I (março/1990), é de 84,32% fixado 
com base no índice de Preços ao Consumidor (IPC), conforme 
disposto nos arts. 10 e 17, III, da Lei 7.730/89, o índice a ser 
aplicado no mês de março de 1990 aos ativos financeiros retidos 
até o momento do respectivo aniversário da conta; ressalva-se, 
contudo, que devem ser atualizados pelo BTN Fiscal os valores 
excedentes ao limite estabelecido em NCz$ 50.000,00, que 
constituíram conta individualizada junto ao BACEN, assim como os 
valores que não foram transferidos para o BACEN, para as 
cadernetas de poupança que tiveram os períodos aquisitivos 
iniciados após a vigência da Medida Provisória 168/90 e nos meses 
subsequentes ao seu advento (abril, maio e junho de 1990).
6ª) Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção 
monetária a ser aplicado no mês de março de 1991, nas hipóteses 
em que já iniciado o período mensal aquisitivo da caderneta de 
poupança quando do advento do Plano, pois o poupador adquiriu 
o direito de ter o valor aplicado remunerado de acordo com o 
disposto na Lei n.
8.088/90, não podendo ser aplicado o novo critério de 
remuneração previsto na Medida Provisória n. 294, de 31.1.1991, 
convertida na Lei n. 8.177/91.
IV - Inviável o julgamento, no presente processo, como Recurso 
Repetitivo, da matéria relativa a juros remuneratórios compostos em 
cadernetas de poupança, decorrentes de correção de expurgos 
inflacionários determinados por Planos Econômicos, porque 
matéria não recorrida.
V - Recurso Especial da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL provido 
em parte, para ressalva quanto ao Plano Collor I.
VI - Recurso Especial do BANCO ABN AMRO REAL S/A improvido.
(REsp 1107201/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 06/05/2011)

Por fim, quanto aos juros moratórios, com a entrada em vigor do novo 
código civil, a aplicação do artigo 406 deste diploma legal é imediata. 
A jurisprudência do STJ é no sentido de que "os juros respectivos 
devem ser regulados, até a data da entrada em vigor do novo Código, 
pelo artigo 1.062 do diploma de 1916, e, depois dessa data, pelo artigo 
406 do atual Código Civil".
Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. 
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VALOR DA CONDENAÇÃO.
PARTES IGUALMENTE SUCUMBENTES. COMPENSAÇÃO DAS 
DESPESAS PROCESSUAIS.
JUROS DE MORA.
I - Se houve condenação, seu valor constitui a base de cálculo dos 
honorários advocatícios.
II - O artigo 21 do Código de Processo Civil estabelece a 
distribuição e compensação recíproca das despesas e honorários 
entre os litigantes simultaneamente vencidos e vencedores. Em tais 
situações, às próprias partes a responsabilidade pelos honorários 
de seus respectivos advogados.
III - Tratando-se de responsabilidade contratual, a mora 
constitui-se a partir da citação, e os juros respectivos devem ser 
regulados, até a data da entrada em vigor do novo Código,  pelo 
artigo 1.062 do diploma de 1916, e, depois dessa data, pelo artigo 
406 do atual Código Civil .
Recurso parcialmente provido.
(REsp 729.456/MG, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/09/2005, DJ 03/10/2005, p. 249)

Assim, a incidência da taxa de juros legais moratórios do artigo 406 do 
CC/02 é imediata, aplicando-se até mesmo a fatos ocorridos sob a égide 
do CC/16, a partir da data da sua vigência.
Destarte, o provimento do recurso é medida que se impõe.

2) Recurso especial do banco/réu.
Inicialmente, no que se refere à legitimidade passiva, constata-se que o 
entendimento exposto pelo Tribunal de origem encontra-se em 
harmonia com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a instituição financeira depositária têm legitimidade 
passiva quanto à pretensão de reajuste dos saldos (inclusive referente 
ao Plano Collor) das contas de poupança
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CADERNETA DE POUPANÇA. SUSPENSÃO. RECURSOS 
ESPECIAIS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA JÁ 
JULGADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. PLANO COLLOR I. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. VALORES NÃO BLOQUEADOS. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. JURISPRUDÊNCIA CONFIRMADA 
EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A controvérsia relacionada ao prazo prescricional e à 
legitimidade passiva das instituições financeiras nas ações em que é 
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analisado o cabimento dos expurgos inflacionários não enseja a 
suspensão do julgamento do recurso especial, porque já apreciada 
por esta Corte em recursos especiais repetitivos e não afeta ao 
Supremo Tribunal Federal em recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida.
2. Os bancos depositários têm legitimidade passiva quanto à 
pretensão de reajuste dos saldos (inclusive referente ao Plano 
Collor) das contas de poupança cujas datas de aniversário ou 
creditamento foram anteriores à transferência dos ativos (Recursos 
Especiais repetitivos n. 1.107.201/DF e 1.147.595/RS).
3. A prescrição relativa às ações que visam impugnar os critérios 
de remuneração das cadernetas de poupança, incluindo-se aí juros 
remuneratórios e correção monetária, é vintenária  (Recursos 
Especiais repetitivos n. 1.107.201/DF e 1.147.595/RS).
4. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada 
no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1295852/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013)

No que tange à alegada ocorrência da prescrição, melhor sorte não 
assiste ao recorrente. 
A jurisprudência STJ consolidou-se no sentido de que a prescrição 
relativa às ações que visam impugnar os critérios de remuneração das 
cadernetas de poupança, incluindo-se aí juros remuneratórios e 
correção monetária, é vintenária. 
A propósito:

RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CADERNETAS DE 
POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM AÇÕES INDIVIDUAIS 
MOVIDAS POR POUPADORES. JULGAMENTO NOS TERMOS DO 
ART. 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO 
LIMITADO A MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL, 
INDEPENDENTEMENTE DE JULGAMENTO DE TEMA 
CONSTITUCIONAL PELO C. STF. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO 
DO JULGAMENTO AFASTADA. CONSOLIDAÇÃO DE 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL FIRMADA EM INÚMEROS 
PRECEDENTES DESTA CORTE. PLANOS ECONÔMICOS 
BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM . PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO.
I – Preliminar de suspensão do julgamento, para aguardo de 
julgamento de Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental, afastada, visto tratar-se, no caso, de julgamento de 
matéria infraconstitucional, preservada a competência do C. STF 
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para tema constitucional.
II – No julgamento de Recurso Repetitivo do tipo consolidador de 
jurisprudência constante de numerosos precedentes estáveis e não 
de tipo formador de nova jurisprudência, a orientação 
jurisprudencial já estabilizada assume especial peso na orientação 
que se firma.
III – Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso 
Repetitivo, devem ser proclamadas para definição de controvérsia:
1º) A instituição financeira depositária é parte legítima para figurar 
no pólo passivo da lide em que se pretende o recebimento das 
diferenças de correção monetária de valores depositados em 
cadernetas de poupança, decorrentes de expurgos inflacionários 
dos Planos Bresser, Verão, Collor I e Collor II; com relação ao 
Plano Collor I, contudo, aludida instituição financeira depositária 
somente será parte legítima nas ações em que se buscou a correção 
monetária dos valores depositados em caderneta de poupança não 
bloqueados ou anteriores ao bloqueio.
2ª) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são 
questionados os critérios de remuneração da caderneta de 
poupança e são postuladas as respectivas diferenças, sendo 
inaplicável às ações individuais o prazo decadencial quinquenal 
atinente à Ação Civil Pública.
3ª) Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%, percentual 
estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), 
índice de correção monetária para as cadernetas de poupança 
iniciadas ou com aniversário na primeira quinzena de junho de 
1987, não se aplicando a Resolução BACEN n.º 1.338/87, de 
15/06/87, que determinou a atualização dos saldos, no mês de julho 
de 1987, pelo índice de variação do valor nominal das Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN).
4ª) Quanto ao Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual 
estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), 
índice de correção monetária das cadernetas de poupança com 
período mensal iniciado até 15 de janeiro de 1989, não se 
aplicando a Medida Provisória n. 32/89 (Plano Verão), que 
determinava a atualização pela variação das Letras Financeiras do 
Tesouro (LFT).
5ª) Quanto ao Plano Collor I (março/1990), é de 84,32% fixado 
com base no índice de Preços ao Consumidor (IPC), conforme 
disposto nos arts. 10 e 17, III, da Lei 7.730/89, o índice a ser 
aplicado no mês de março de 1990 aos ativos financeiros retidos 
até o momento do respectivo aniversário da conta; ressalva-se, 
contudo, que devem ser atualizados pelo BTN Fiscal os valores 
excedentes ao limite estabelecido em NCz$ 50.000,00, que 
constituíram conta individualizada junto ao BACEN, assim como os 
valores que não foram transferidos para o BACEN, para as 
cadernetas de poupança que tiveram os períodos aquisitivos 
iniciados após a vigência da Medida Provisória 168/90 e nos meses 
subsequentes ao seu advento (abril, maio e junho de 1990).
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6ª) Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção 
monetária a ser aplicado no mês de março de 1991, nas hipóteses 
em que já iniciado o período mensal aquisitivo da caderneta de 
poupança quando do advento do Plano, pois o poupador
adquiriu o direito de ter o valor aplicado remunerado de acordo 
com o disposto na Lei n. 8.088/90, não podendo ser aplicado o 
novo critério de remuneração previsto na Medida Provisória n. 
294, de 31.1.1991, convertida na Lei n. 8.177/91.
IV – Inviável o julgamento, no presente processo, como Recurso 
Repetitivo, da matéria relativa a juros remuneratórios compostos em 
cadernetas de poupança, decorrentes de correção de expurgos 
inflacionários determinados por Planos Econômicos, porque 
matéria não recorrida.
V – Recurso Especial da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL provido 
em parte, para ressalva quanto ao Plano Collor I.
VI – Recurso Especial do BANCO ABN AMRO REAL S/A improvido.

Ante todo exposto, conheço de ambos os embargos de declaração 

como agravos regimentais e nego-lhes provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0243548-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.355.333 / SP

Números Origem:  0544201420078260000  200600120968  2768421  37527  458226  544201420078260000  
55206  583001209680  5830020061209680  58300200612096800000  61209680  
71747518  991070544208  99107054420850000

EM MESA JULGADO: 04/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NORMA MAZZI FERRARI
ADVOGADO : FERNANDO PAGANINI PEREIRA
RECORRENTE : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ITAÚ UNIBANCO S/A
ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA E OUTRO(S)
EMBARGANTE : NORMA MAZZI FERRARI
ADVOGADO : FERNANDO PAGANINI PEREIRA
EMBARGADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravos 
regimentais e negou-lhes provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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